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1)  TRT-2 DETERMINA QUE INTIMAÇÕES DE ENTES PÚBLICOS SEJAM 
FEITAS POR MALOTE DIGITAL1

O Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região determinou que, a partir desta 
terça-feira (8/1), as intimações da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios deverão ser feitas preferencialmente por meio do sistema malote digital. 
A exceção são os processos em tramitação no PJe. 

A decisão afeta também as partes  representadas pela Defensoria Pública em 
sede de precatórios judiciais e requisições de pequeno valor. A nova norma do TRT-2 
foi publicada na edição de terça do Diário da Justiça. 

O malote digital é um sistema desenvolvido para possibilitar comunicações 
recíprocas, oficiais e de mero expediente. O sistema (originalmente chamado Her-
mes) foi desenvolvido pelo TJ-RN para uso interno. Posteriormente, foi cedido por 
meio de convênio ao CNJ, onde sofreu adaptações para permitir a troca eletrônica 
de correspondências entre diversos órgãos do Poder Judiciário, passando a ser co-
nhecido como malote digital. Atualmente, o sistema é utilizado por todo o Poder 
Judiciário em substituição à remessa física de comunicações nos termos da resolu-
ção 100/2009/CNJ. 

As comunicações entre as varas do trabalho e a Secretaria de Precatórios tam-
bém ocorrerão, preferencialmente, por meio do sistema de malote digital.

2)  CORTE ESPECIAL DECIDE QUE STJ PODE ANALISAR TEMAS PEN-
DENTES DE JULGAMENTO NO STF2

O Superior Tribunal de Justiça pode julgar temas com repercussão geral re-
conhecida pelo Supremo Tribunal Federal que ainda estão pendentes de decisão 
final. O entendimento foi fixado, por unanimidade, em uma questão de ordem pela 
Corte Especial nesta sexta-feira (1o/2).

O caso analisado baseou-se em dois recursos especiais que discutem a possibi-
lidade de contratação de escritórios de advocacia sem licitação pelo poder público. 

1  Revista Consultor Jurídico, 9 de janeiro de 2019, 16h17, repórter: Fernando Martines.

2  Revista Consultor Jurídico, 1o de fevereiro de 2019, 20h59, repórter: Gabriela Coelho.
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No voto, o relator, ministro Herman Benjamin, afirmou que o “sobrestamento 
do trâmite de centenas de milhares de feitos por todo o País, por tempo indefinido, 
não se coaduna com os princípios da eficiência e do acesso ao Judiciário, especial-
mente quando há possibilidade de o relator no Supremo estipular a suspensão dos 
feitos em que o andamento possa causar incerteza jurídica”.

Na prática

A repercussão geral foi criada pela Emenda Constitucional no 45, de 30 de de-
zembro de 2004. Foi uma forma de evitar que o Supremo decidisse, diversas vezes, 
sobre o mesmo assunto, aplicando soluções diferentes a casos iguais. O assunto foi 
regulamentado em 2007 no Regimento Interno do Supremo. 

Em 2015, o Código de Processo Civil trouxe o parágrafo 5o do artigo 1.035, se-
gundo o qual, “reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal Fede-
ral determinará a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, in-
dividuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional”.

Numa questão de ordem definida em junho de 2017, no entanto, o Supremo 
decidiu que o sobrestamento depende de decisão monocrática do relator. Deixou 
de ser, portanto, consequência automática do reconhecimento da repercussão geral.

Repercussão Suprema 

No Supremo, em 2017, no RE 656.558, o presidente da corte, ministro Dias 
Toffoli, afirmou que a administração pública pode contratar advogados sem lici-
tação, quando houver real necessidade e nenhum impedimento legal, mesmo se 
houver procuradores concursados. A escolha, por sua vez, pode ser baseada na 
confiança, já que a competição entre escritórios envolve elementos subjetivos. O 
ministro rejeitou ato de improbidade administrativa envolvendo a contratação de 
uma banca no interior de São Paulo.

Na ocasião, o Plenário encerrou a sessão sem manifestação de outros ministros. 
Ainda não há data para o julgamento – o recurso, que já entrou na pauta pelo me-
nos outras três vezes – deve ser analisado em conjunto com uma ação declaratória 
de constitucionalidade sobre tema semelhante (ADC 45), relatada pelo ministro 
Luís Roberto Barroso.

O processo envolve a contratação do Antônio Sérgio Baptista Advogados Asso-
ciados, em 1997, para patrocinar alguns processos da Prefeitura de Itatiba. O con-
trato, firmado sem licitação, estipulou honorários de R$ 64,8 mil em 12 parcelas.

REsp 1.202.071/SP
REsp 1.292.976/SP
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3)  OAB PEDE QUE SUPREMO NÃO CONSIDERE CRIME DEIXAR DE PAGAR 
ICMS DECLARADO3

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil pediu ao Supremo 
Tribunal Federal, nesta segunda-feira (18/2), para ser aceito como amicus curiae 
no Recurso Ordinário em habeas corpus 163.334. O Plenário da corte irá decidir se 
o não pagamento de ICMS declarado é crime. A OAB quer que o STF não considere 
que a medida é um delito.

Na petição, assinada por Felipe Santa Cruz (presidente), Luiz Gustavo Bichara 
(procurador especial tributário), Juliano Breda, Oswaldo Ribeiro Júnior e Bruno 
Lopes, a OAB afirma que, como tem a função de proteger os direitos fundamentais, 
pode agregar valor à discussão do caso.

De acordo com a Ordem, o fato de o contribuinte registrar em livros fiscais o 
imposto devido e não o pagar não é crime de apropriação indébita tributária. Isso 
porque o autor não se apropria de dinheiro público nem descumpre, de forma do-
losa, nenhuma obrigação fiscal com o intuito de lesar os cofres públicos.

Para a OAB, só podem ser considerados crimes tributários aqueles casos em 
que há, além do não pagamento do imposto, o uso de artifícios como fraude, falsi-
dade ou omissão. Caso o contribuinte declare o ICMS e não o pague, haverá apenas 
inadimplência fiscal, argumenta a entidade.

Além disso, a Ordem sustenta que, nas situações em que o contribuinte deve 
recolher ICMS por ele devido, não pode praticar apropriação indébita tributária. Afi-
nal, não há apropriação de imposto devido por terceiros, já que o ICMS é devido pelo 
próprio contribuinte. E cabe a ele decidir se repassa esse custo ao consumidor final.

“Importante destacar que o ônus econômico do ICMS pode ou não ser repas-
sado ao consumidor final, isto é, pode ser embutido no preço então praticado na 
operação final. O fato de que geralmente é feito esse repasse não permite presumir 
que sempre assim o será. Essa incerteza, por si só, impede a condenação por uma 
suposta apropriação indébita, já que a responsabilidade penal depende, no míni-
mo, da demonstração de que o imposto foi descontado ou cobrado.”

Em seu dia a dia, as empresas atravessam períodos de dificuldades financei-
ras, destaca a OAB. Assim, é um exagero tornar crime o atraso no pagamento de 
tributos.

“Num país como o Brasil, que já passou por diversas crises econômicas, e, 
segundo especialistas, vive a pior retomada de sua história, não é incomum que 

3  Revista Consultor Jurídico, 19 de fevereiro de 2019, 15h23, correspondente do RJ: Sérgio Rodas.
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contribuintes de boa-fé se vejam com dificuldades para arcar com suas obrigações 
tributárias, atrasando o pagamento de ICMS e outros tributos”.

Dessa maneira, a OAB pede, além do ingresso como amicus curiae, que o STF 
aceite o recurso dos contribuintes e decida que o não pagamento de ICMS não é 
crime.

Decisão do STJ

A decisão é aguardada tanto por empresários quanto por juristas. Os primeiros 
temem passar a responder criminalmente por inadimplência, ainda que declarada 
ao Fisco. Os segundos criticam o entendimento firmado no Superior Tribunal de 
Justiça por entendê-lo desproporcional. Especialistas ouvidos pela ConJur apon-
tam que não há como levar a dívida fiscal ao tratamento do Direito Penal. Uma 
decisão pela criminalização seria uma mudança radical na jurisprudência até aqui.

Em agosto de 2018, por seis votos a três, os ministros da 3a Seção do STJ nega-
ram habeas corpus de empresários que não pagaram valores declarados do tributo, 
depois de repassá-los aos clientes. Ao seguir o voto do relator, ministro Rogerio 
Schietti Cruz, a prática foi considerada apropriação indébita tributária, com pena 
de 6 meses a 2 anos, além de multa.

Até aquele momento, havia divergência entre as turmas da corte. Se, por um 
lado, os ministros da 5a Turma consideravam o ato crime, por outro, os da 6a deci-
diam em sentido oposto. 

O HC foi proposto ao STJ pela Defensoria Pública de Santa Catarina depois de 
o Tribunal de Justiça do estado afastar sentença com absolvição sumária. No caso, 
o Fisco constatou que os denunciados apresentaram as declarações fiscais devidas, 
mas, em alguns meses de 2008, 2009 e 2010, não recolheram os valores apurados 
aos cofres públicos. O montante foi inscrito em dívida ativa e não foi pago nem 
parcelado.

4)  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO COLETIVA NÃO PODEM 
SER FRACIONADOS, DECIDE STF4

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu pro-
vimento aos embargos de divergência nos Recursos Extraordinários (REs) 919269, 
919793 e 930251 e no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE 797499) para re-

4 Fonte: STF – Supremo Tribunal Federal, notícia de 07 de fevereiro de 2019. Site: http://www.stf.jus.br/
portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=402754. Acesso em 05/03/2019. 
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conhecer a impossibilidade do fracionamento de honorários advocatícios em ação 
coletiva contra a Fazenda Pública. Prevaleceu o entendimento do relator, ministro 
Dias Toffoli (presidente), de que a quantia devida a título de honorários advocatí-
cios é uma só, fixada de forma global, pois se trata de um único processo, e, por-
tanto, consiste em título a ser executado de forma una e indivisível.

O julgamento começou em novembro de 2017, com os votos do relator e do 
ministro Marco Aurélio no sentido da impossibilidade do fracionamento dos hono-
rários. “Pode ser que os créditos individualizados de cada litisconsorte facultativo 
possam ser executados pelo regime da Requisição de Pequeno Valor (RPV), mas o 
honorário advocatício, tendo em vista o todo, se ultrapassar o valor permitido para 
RPV, se torna precatório”, apontou o ministro Toffoli em seu voto.

Em voto-vista apresentado em outubro de 2018, o ministro Alexandre de Mo-
raes, por entender possível o fracionamento, abriu divergência para negar pro-
vimento aos embargos. Segundo ele, o STF pacificou entendimento no sentido 
da possibilidade do fracionamento dos valores devidos pela Fazenda Pública em 
execução por litisconsortes ativos facultativos para pagamento por meio de requi-
sição de pequeno valor (RPV). Diante da relação acessória entre os litisconsortes 
e os advogados, observou o ministro, também seria possível o fracionamento dos 
honorários.

Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Ricardo Lewandowski, 
Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Edson Fachin. Após os votos das ministras Rosa 
Weber e Cármen Lúcia acompanhando o relator no sentido da impossibilidade do 
fracionamento dos honorários, a sessão foi suspensa.

Nesta quinta-feira (7), o julgamento foi finalizado com os votos dos ministros 
Gilmar Mendes e Celso de Mello, ambos pronunciando-se pelo provimento dos 
embargos de divergência. Em seu voto, o ministro Celso de Mello, decano da Corte, 
salientou ter diversas decisões no sentido de que os honorários devem ser executa-
dos de forma integral, sem a possibilidade de fracionamento.

Processos relacionados 
 ARE 797499 
 RE 919269 
 RE 919793 
 RE 930251

46871012Miolo.indd   15 08/05/2019   15:52:53


